PARECER Nº    1650,   DE 2009

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1277 , DE 2007

De autoria do Deputado Afonso Lobato, o Projeto de lei nº 1277, de 2007, tem o objetivo de criar o Programa de Incentivo à Redução do Consumo de água no Estado de São Paulo.

 A propositura tramita em regime ordinário, tendo estado em pauta nos dias correspondentes às 141ª a 145ª Sessões Ordinárias, de 05/11 a 09/11/07, não tendo recebido  emendas  nem  substitutivos, obedecendo assim, ao disposto no item 3, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno Consolidado.

  Em seguida, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser examinada nos aspectos legais, constitucionais e jurídicos, conforme dispõe o artigo 31, § 1º, do Regimento Interno desta Casa.

A matéria tratada no projeto é de natureza legislativa e quanto à iniciativa, de competência concorrente, em  obediência aos ditames dos artigos 21, inciso III  e 24 "caput", da Constituição Estadual e 146,  inciso III do Regimento Interno. 

                            Devemos ressaltar também que qualquer iniciativa que proponha ações que determinem o uso racional e sustentável da água merece todo apoio desta Casa, vez que a Carta Federal, em seu artigo 196, resguarda a todos o direito à saúde, deixando a critério do Estado as políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos, além do acesso universal igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.

                           A SABESP, por sua vez, preocupada com o consumo excessivo de água no Estado criou o Programa de Uso Racional de Água. Contudo, este programa não possui dispositivo propondo a redução do consumo e beneficiando o consumidor com desconto em suas contas, como foi  proposto em 2004.

                  Ressaltamos, ainda, que a responsabilidade da SABESP com a segurança do consumidor assume uma dimensão diferente, uma vez que deve garantir o fornecimento contínuo de água adequada ao consumo humano. 
                  Desta forma, a propositura atende aos aspectos que cabe a esta Comissão analisar, razão pela qual manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei  n.º 1277, de 2007. 

                     É o nosso parecer.

a) Antonio Salim Curiati -  Relator  

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 9/4/2008

a) Fernando Capez – Presidente
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